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Conhecimento do PJERJ 

 

 
Notícia do STF 

 
Plenário: Norma militar deve ser aplicada nos casos de posse de 
droga dentro de estabelecimento castrense  
 

A posse de reduzida quantidade de substância entorpecente em uma 
unidade militar não autoriza a aplicação do princípio da insignificância 
penal. Com esse entendimento, o Supremo Tribunal Federal (STF) 
negou, por maioria dos votos (6x4), Habeas Corpus (HC 103684) 
impetrado pela Defensoria Pública da União (DPU) em favor de um 
militar que foi surpreendido com pequena quantidade de maconha, 
enquanto trabalhava no Hospital Geral de Brasília (HGB), 
estabelecimento militar. 
 
O caso 
Segundo o habeas, o acusado recebeu pelas grades do HGB 
maconha de dois outros rapazes que estavam do lado de fora da área 
hospitalar. Ao ser questionado sobre o que segurava na mão, o 
acusado confessou que era maconha, tendo jogado a droga no chão, 
local em que 0,1 grama da substância entorpecente foi recuperado e 
submetido a exame pericial. 
 
Tese da defesa  
No Habeas Corpus, a DPU questionava decisão do Superior Tribunal 
Militar (STM) que manteve a condenação do acusado a um ano de 
reclusão pelo delito do artigo 290, do Código Penal Militar. Sustentava 
que, em benefício do réu, deveria ser aplicado o princípio da 
insignificância penal, uma vez que o recruta do exército, à época do 
delito, foi pego com inexpressiva quantidade de maconha em lugar 
sujeito à administração militar. A Defensoria Pública da União alegava 
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que o caso seria de absolvição do acusado porque ausente qualquer 
risco de lesão à saúde pública. 
O HC também pedia a aplicação da lei civil mais benéfica. No entanto, 
o Plenário entendeu, por maioria, que deveria ser afastada a 
incidência da Lei 11.343/2006 (Nova Lei de Drogas), em razão da 
especialidade da lei penal castrense. 
 
PGR 
A Procuradoria Geral da República (PGR) opinou pelo indeferimento 
do pedido, sob o fundamento de que a conduta do acusado vai além 
do simples porte, tendo em vista que para receber a droga de 
terceiros, ele desconsiderou o fato de estar de serviço em um hospital 
militar. De acordo com o parecer, independentemente da quantidade 
da droga apreendida, "há que se avaliar as circunstâncias em que 
cometidos o delito e os valores jurídicos atingidos, como a quebra da 
ordem, da hierarquia e da disciplina, essenciais na vida militar". Para a 
PGR, em razão do principio da especialidade, "não cabe invocar a 
repercussão da Lei nº 11.343/2006 em relação aos crimes militares". 
 
Voto do relator 
O ministro Ayres Britto, relator do processo, votou pelo indeferimento 
do habeas corpus e foi seguido pela maioria dos ministros. "O uso de 
drogas e o dever militar são como água e óleo, não se misturam", 
disse, durante a leitura de seu voto. 
 

Segundo ele, "por discreto que seja o concreto efeito psicofísico da 
droga nessa ou naquela relação tipicamente militar, a disposição 
pessoal em si, para manter o vício, implica inafastável pecha de 
reprovabilidade cívico profissional, senão por afetar temerariamente a 
saúde do próprio usuário, mas pelo seu efeito no moral da corporação, 
na autoestima da corporação e no próprio conceito social das Forças 
Armadas que são instituições voltadas entre outros explícitos fins para 
a garantia da ordem democrática". 
 

O ministro observou que se a quantidade de maconha em poder do 
acusado era ínfima, tal fato provavelmente ocorreu em razão do 
descarte de parte do material em vias de ser apreendido. "Seja como 
for, o problema aqui não é de quantidade e nem mesmo do tipo de 
entorpecente que se conseguiu apreender. Parece-me que o 
problema é de qualidade da relação jurídica entre o particularizado 
portador da substância entorpecente e a instituição castrense de que 
ele fazia parte", ressaltou. De acordo com Ayres Britto, a questão trata 
sobre "bens e valores jurídicos insuscetíveis de relativização em sua 
carga de proteção individual e concomitantemente societária". 
 

O relator avaliou que a decisão do Superior Tribunal Militar (STM), 
questionado no HC, deve ser mantida. Com base no ato questionado, 
o ministro Ayres Britto disse que a presença de militar sob o efeito de 
drogas afeta a eficiência das Forças Armadas, além dos valores e 
"princípios da vida na caserna". Tendo ainda como suporte a decisão 
do STM, o relator considerou "inaceitável um militar de serviço portar 
substância no interior do aquartelamento". 



 
Para o ministro Ayres Britto, é evidente que as Forças Armadas 
Brasileiras "jamais poderão garantir a ordem constitucional 
democrática - sempre por iniciativa de qualquer dos poderes da 
República, diz a Constituição - se elas próprias [as Forças Armadas] 
não velarem pela mais rigorosa ordem hierárquico disciplinar interna". 
No mesmo sentido do relator votaram os ministros Dias Toffoli, 
Cármen Lúcia Antunes Rocha, Ricardo Lewandowski, Ellen Gracie e 
Marco Aurélio. 
 
Divergência 
Ficaram vencidos os ministros Joaquim Barbosa, Gilmar Mendes, 
Celso de Mello e Cezar Peluso, que votaram pelo deferimento do 
habeas corpus. Segundo eles, a conduta é atípica, pois a quantidade 
de droga é ínfima e insuscetível de causar risco à saúde pública. 
Ressaltam que a jurisprudência dos tribunais aplica a casos 
semelhantes o princípio da insignificância, por ausência de lesão ou 
ameaça a lesão ao bem jurídico protegido quando a quantidade 
encontrada é incapaz de gerar dependência química ou psicológica. 
 
Leia mais...  
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
STJ nega redução de pena a golpista que enganava evangélicos 
  

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a condenação de um 
estelionatário à pena de quatro anos e seis meses de reclusão em 
regime inicial semiaberto. Ele é acusado de lesar 35 vítimas que se 
inscreveram em um consórcio habitacional, pagaram prestações e não 
tiveram cumprida a promessa de entrega dos imóveis, nem receberam 
o dinheiro de volta. 
 
Em 1991, o golpista e outros dois acusados criaram um consórcio de 
imóveis destinado a evangélicos. Em 1992, um pastor – segundo o 
processo, agindo de boa-fé – divulgou o plano em uma comunidade 
de Juiz de Fora (MG). No ato da inscrição, na própria igreja, as vítimas 
receberam carnês bancários, sendo informadas de que, pagas as dez 
primeiras mensalidades, receberiam o imóvel e, após certo prazo, 
reiniciariam os pagamentos. 
 
Entretanto, após o pagamento das dez mensalidades, os associados 
foram informados da impossibilidade do prosseguimento do plano. 
Eles deveriam se dirigir à igreja, levando os comprovantes das 
prestações pagas, para receber a devolução dos valores. Os 
associados receberam os cheques emitidos pela Cooperativa 
Habitacional Evangélica de Minas Gerais (Coohev), mas estes foram 
devolvidos por falta de fundos. 
 
No recurso especial enviado ao STJ, a defesa pediu o reconhecimento 
da prescrição da pretensão punitiva estatal, o que foi rechaçado pelo 
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relator do caso, ministro Napoleão Maia Filho. Além disso, a defesa 
argumentou que, sendo o réu primário e de bons antecedentes, não 
deveria ter sua pena fixada acima do mínimo legal. 
 
O ministro afirmou que, apesar de o recorrente ser primário, ele tirou 
vantagem de sua posição dentro da comunidade evangélica e causou 
grande prejuízo às vítimas, circunstâncias essas que justificam a 
condenação acima do mínimo legal. Desse modo, a Quinta Turma 
considerou a pena devidamente fundamentada e manteve a decisão 
de primeira instância. 
 

Processo: REsp. 1154383 
Leia mais...  
 
Abandono recíproco de processo gera divisão das custas, sem 
honorários  
 
A extinção de um processo judicial, sem julgamento de mérito, por 
negligência de ambas as partes resulta na repartição das custas, sem 
a fixação de honorários de sucumbência. O entendimento é da 
Terceira Turma. 
 
A Turma julgou um recurso especial que teve origem em uma ação de 
reintegração de posse. A pedido das partes, o processo foi suspenso. 
Três anos após a suspensão, sem qualquer manifestação das partes, 
o juiz de primeiro grau extinguiu o processo com base no artigo 267, 
inciso II, do Código de Processo Civil, que trata do abandono bilateral 
da demanda. O autor da ação foi condenado a pagar as custas e não 
houve condenação em honorários advocatícios. 
 

O advogado do réu apelou, pedindo o arbitramento da verba honorária 
em seu favor. O pedido foi negado pelo Tribunal de Justiça do Espírito 
Santo. No recurso ao STJ, o advogado argumentou que o prejuízo 
deveria ser exclusivo da parte que invocou a jurisdição, sendo esta 
sucumbente.  
 
Para o ministro Paulo de Tarso Sanseverino, relator do caso, caberia 
a qualquer dos litigantes, e não apenas ao autor, promover o retorno 
da tramitação do processo. Se a causa tivesse sido abandonada só 
pelo autor, este deveria arcar com as custas e com os honorários. 
Contudo, no caso julgado, o juiz de primeiro grau extinguiu o processo 
em razão de negligência de ambas as partes, o que gera repartição de 
custas, sem fixação de honorários. 
 
O ministro Sanseverino entendeu que houve erro na decisão que 
atribuiu somente ao autor da ação o pagamento integral das custas 
processuais. Esse erro não foi corrigido em atenção ao princípio da ne 
reformatio in pejus, que impede a mudança da decisão para piorar 
ainda mais a situação do recorrente.  
 
Processo: REsp. 435681 
Leia mais.  
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Para ele, a microempresa não estaria operando legalmente e a falta 
de licença do DNPM não seria uma mera irregularidade. A atuação 

Administrador de serviço público só deve indenização por 
interrupção de atividades legais de terceiros  
 

Se as atividades exercidas pela empresa não são legais ou não estão 
regularizadas, ela não faz jus a indenização pela interrupção causada 
em razão de construção de usina hidrelétrica. Essa foi a 
fundamentação do voto do desembargador convocado Vasco Della 
Giustina, em processo originário do Tocantins. A Terceira Turma 
acompanhou o voto. 
 

A Investco S/A, responsável pelas operações da Usina Hidrelétrica 
Luis Eduardo Magalhães, entrou com recurso contra decisão do 
Tribunal de Justiça de Tocantins (TJTO) que havia determinado o 
pagamento de indenização para microempresa que extraia seixo e 
areia na região que foi inundada pelo lago da hidrelétrica. 
 

Após a construção, a microempresa entrou com ação contra a 
Investco. Em primeira instância, o pedido foi negado, pois não ficou 
provado que haveria autorização para exploração mineral pela 
microempresa. 
 

Ao julgar a apelação, o TJTO considerou que a indenização deveria 
ser paga e que a usina deveria realocar as atividades de extração em 
nova área, além do que deveria haver tratamento isonômico, previsto 
no plano básico ambiental, entre todos os prejudicados pela 
hidrelétrica, pois houve indenização para outros negócios 
prejudicados. O TJTO considerou, ainda, que a falta de licença seria 
uma mera irregularidade administrativa, não impedindo a indenização.  
 
No recurso ao STJ, a defesa da Investco alegou não haver direito a 
indenização, pois não houve autorização do Departamento Nacional 
de Produção Mineral (DNPM) para as atividades da microempresa. 
Não haveria, na visão deles, mera irregularidade, mas uma 
ilegalidade. Destacou que outras empresas legalmente estabelecidas 
na região foram indenizadas. Em sua defesa, a microempresa alegou, 
por outro lado, que a licença do DNPM estava apenas vencida, mas já 
em processo de renovação. 
 

No seu voto, o desembargador convocado Vasco Della Giustina 
considerou que, de acordo com a Constituição Federal, prestadores 
ou administradores de serviços públicos, como o caso da Investco, 
devem indenizar terceiros prejudicados por suas atividades, sendo 
ainda obrigados a dar tratamento igualitário às pessoas jurídicas. 
 

Para o magistrado, entretanto, no caso deve se levar em conta o 
princípio de “tratar os iguais de forma igual e os desiguais de forma 
desigual, na medida de suas desigualdades”. Não basta, ponderou o 
desembargador convocado, que haja comprovado dano econômico; o 
dano deve ser “legítimo”. 
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dela na extração mineral sem essa licença se equipararia a atividade 
clandestina. 
 

Processo: REsp. 1021556 
Leia mais... 
 
Multa por descumprimento de decisão pode ser aumentada 
contra devedor de grande capacidade econômica  
 
Se o único motivo para o descumprimento de decisão judicial é o 
descaso do devedor, justifica-se o aumento da multa diária. E 
dispondo o devedor de grande capacidade econômica, esse valor será 
naturalmente elevado, para que a coerção seja efetiva. O 
entendimento é da Terceira Turma, que aumentou a multa imposta à 
Bunge Fertilizantes S/A de cerca de R$ 480 mil para 
aproximadamente R$ 10 milhões, mais correção. 
 
O processo originou-se de uma ação revisional de contrato de 
confissão de dívida agrícola na qual se suspendeu a exigibilidade do 
instrumento contratual e se determinou a não inscrição do autor em 
cadastros de inadimplentes até o julgamento final. Não obstante, a 
Bunge ajuizou ação de execução fundada no contrato de confissão de 
dívida, cuja exigibilidade estava suspensa por ordem judicial, o que 
ocasionou a inclusão do nome do agricultor em cadastro restritivo de 
crédito. 
 

Para a ministra Nancy Andrighi, a multa diária por descumprimento de 
decisão judicial não é “um fim em si mesma, mas funciona como 
mecanismo de indução – mediante pressão financeira –, a compelir o 
devedor ao cumprimento da obrigação e da própria ordem judicial”. 
Por isso, seu valor deve ser apto a influir concretamente no 
comportamento do devedor, diante de sua condição econômica, 
capacidade de resistência, vantagens obtidas com o atraso e demais 
circunstâncias. 
 

Porém, segundo jurisprudência do STJ, a multa não pode resultar em 
enriquecimento ilícito do credor. No caso, mantida a multa inicialmente 
fixada, a cada cem dias ela alcançaria o valor do próprio contrato 
originário da controvérsia. Além disso, a multa não deve possuir o 
caráter indenizatório que recebeu do juízo da execução. A ministra 
lembrou que a reparação pelos danos por inscrição no cadastro de 
inadimplentes poderia ser buscada pelo agricultor em ação própria – o 
que poderia resultar em dupla “premiação” pelos mesmos danos. 
 

Por outro lado, a redução deve ser rejeitada se o único obstáculo ao 
cumprimento da decisão for o descaso do devedor. Para a ministra, a 
análise sobre o excesso ou adequação da multa não deve ser feita na 
perspectiva de quem olha para os fatos já consolidados no tempo. 
Assim, não se deve procurar razoabilidade atual quando a raiz do 
problema existe justamente em um comportamento desarrazoado da 
parte. 
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No caso específico, a Bunge, mesmo não cabendo mais recurso, 
ainda segue descumprindo a determinação de não incluir – ou, a essa 
altura, retirar – o nome do autor de cadastros de restrição de crédito. 
Mesmo após ver recusada a execução, o que comprovou ter 
ponderado mal seu direito, a Bunge não tentou realizar a baixa da 
inscrição. 
 
Para a ministra, a decisão do Tribunal de Justiça de Goiás (TJGO) de 
reduzir a multa de cerca de R$ 300 milhões para R$ 480 mil acabaria 
por premiar a insubordinação e o comportamento reprovável da 
Bunge, que – destacou – ainda não cumpriu a ordem judicial. 
Segundo a relatora, se a empresa não atendeu à determinação 
quando a multa atingiu valores “multimilionários”, não seria com a 
fixação de um valor abaixo de R$ 500 mil que a penalidade alcançaria 
sua função coercitiva, “intimidando uma empresa com atuação 
mundial do porte da Bunge”. 
 

A ministra também ressaltou que não existe, no STJ, precedente no 
sentido de reduzir o valor das multas diárias enquanto ainda persiste o 
descumprimento da ordem judicial. 
 
Histórico  
O agricultor havia obtido decisão favorável em ação de revisão de 
contrato, determinando a suspensão da exigibilidade das dívidas e 
vedando o lançamento do seu nome em cadastros de restrição ao 
crédito, como Serasa e SPC. A decisão valeria até o julgamento final 
da ação, e, em caso de descumprimento, seria aplicada multa diária 
de 2% do valor contratado, estimado à época em R$ 11,5 milhões. 
 
A Bunge recorreu dessa decisão. Inicialmente, o agravo recebeu 
efeito suspensivo, mas acabou não sendo apreciado pelo TJGO por 
ter sido apresentado fora do prazo. O entendimento foi mantido na 
admissão do recurso especial e também no próprio STJ, em agravo 
de instrumento ao qual igualmente se negou seguimento. 
 
No julgamento do mérito, a sentença foi favorável ao agricultor. A 
Justiça goiana alterou os prazos de vencimento da dívida, anulou 
cláusulas abusivas do contrato e manteve os efeitos da liminar. A 
apelação da Bunge não foi bem-sucedida no TJGO, que não admitiu o 
recurso especial contra essa nova decisão. Atacada por outro agravo 
de instrumento, este não foi conhecido pelo STJ, pela falta de peças 
indispensáveis. 
 
Paralelamente, depois da decisão liminar suspendendo a exigibilidade 
da dívida, a Bunge iniciou ação de execução contra o agricultor. A 
ação levou à inclusão do nome do fazendeiro em cadastro restritivo de 
crédito. A sentença extinguiu a execução, por inexigibilidade do título. 
Essa decisão foi mantida na apelação ao TJGO. O recurso especial 
interposto contra esse acórdão não foi admitido na origem, tendo sido 
interposto agravo de instrumento, o qual não foi conhecido pelo STJ 
também por falta de peças. 
 



O agricultor então ingressou com ação pedindo a execução da multa 
por descumprimento da decisão. Segundo seus cálculos, o valor 
alcançaria R$ 293 milhões – devendo ainda ser acrescidos 10% 
referentes a honorários advocatícios. 
 

A ação foi impugnada pela Bunge, que obteve no TJGO a redução do 
valor da multa. Para o tribunal estadual, a condenação deveria ser 
ajustada a valores razoáveis ao caso. Segundo a Justiça goiana, isso 
significaria R$ 12 mil por mês de atraso. 
 

Dessa decisão o agricultor recorreu ao STJ, onde obteve a decisão 
favorável. O recorrente sustentou que a multa imposta pelo TJGO 
seria insuficiente para coagir o devedor relutante.  
 
Processo: REsp. 1185260 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão – SEDIF 
Gestão do Conhecimento - DGCON 
Av. Erasmo Braga, 115, 6o andar, sala 635 - Lâmina 1 
Telefone: (21) 3133-2742 
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